
1. Fluxo geral: seus elementos e símbolos
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Fato 
Comunicado

Denúncias 
em geral

Demanda 
espontânea

Fato 
ocorrido/
suspeito

Checar 
informações 

do caso

Aplicar medidas 
de proteção, se 
necessário (art. 

101 do ECA)

Encaminhar para os 
serviços de saúde

Encaminhar 
para orientação 

jurídica

+ Complementar 
informações 
inseridas no 

SIPIA - CT e em 
outros Sistemas

*

Assegurar o 
cumprimento 
das medidas 

aplicadas pelo CT, 
previstas no ECA

Acompanhar o 
cumprimento 

de medidas de 
proteção aplicadas 
por outros agentes 

(Segurança 
e Justiça)

Não

Sim

Criança 
protegida

Comunicar ao 
Escritório do Ministério 

Público Estadual

Comunicar ao Ministério 
Público do Trabalho 
(exploração sexual)

Comunicar à 
Polícia Civil - NCA

Diretamente 
CRAS (casos 

suspeitos)

Encaminhar 
para os serviços 

socioassistenciais

*

Comunicar o 
descumprimento 

ao MP

Complementar as 
informações registradas 

no SIPIA-CT e outros

Continuar o 
acompanhamento 

do atendimento

Houve cumprimento 
das medidas?

+

Casos de 
revelação/

suspeita que 
ocorram dentro 

das unidades 
da SUAS

Medida de 
proteçãoRevelação ocorre:

Serviço de Assistência 
Social (CRAS)

Revelação ocorre:
Serviço de Assistência 
Especializada  (CREAS)

Acolhimento?

SDF e Procedimento 
EXCEPCIONAL e de URGÊNCIA

Não

Horário
Comercial

Revelação 
ou suspeita 
de violência

Ativar o Fluxo do 
Sistema de Justiça

Ativar o Fluxo 
da Saúde

Criança 
protegida

Criança 
Atendida

Caso necessite de 
acompanhamento 

psicológico

Criança/
Adolescente 

com transtorno 
pós violência

Todos os 
casos

Sim

Revelação ocorre na 
unidade de acolhimento/

Família acolhedora

Casos advindos 
do Conselho 

Tutelar e Justiça

Fato - Revelação 
espontânea ou 

suspeita na Rede 
Socioassistencial

Comunicar ao 
Conselho Tutelar 

(se o caso não 
vier do CT ou for 

um novo caso)

Implementar 
as medidas 

de proteção 
determinadas 
pelos órgãos 
competentes

CREAS

Realizar 
acompanhamento 
socioassistencial

Garantir a 
referência e 

contrarreferência

+ +

PROTEÇÃO 
SOCIAL 

ESPECIAL

FAMÍLIA 
ACOLHEDORA/

UNID. DE 
ACOLHIMENTO

SETOR DE 
ANÁLISE DE 
DEMANDAS

Encaminhar para 
acompanhamento 

do CPSIA

CRAS

Encaminhar para 
a Vara da Infância+

Encaminhar 
para a saúde

Núcleo de Psicologia 
da Criança e do 

Adolescente - NPCA

Registrar 
informações no 
SIPIA - CT e em 

outros Sistemas

Caso suspeito/
Revelação 

Espontânea

Casos advindos 
dos Conselho 

Tutelares e Polícia

Encaminhamento 
dos serviços

Informação enviada 
aos Responsáveis pelo 

Serviço de Saúde Comunica

Notifica

Notifica
Notifica

Horário 
Comercial

SDF e Noturno

Violência Física

Contatação 
de Violência 

Sexual

Violência Sexual

Encaminha

Qual 
violência?

CONSELHO 
TUTELAR

REDE 
HOSPITALAR

RESPONSÁVEL 
PELO SERVIÇO 

DE SAÚDE

+

+

Clínicas privadas e de reabilitação/
CEMAE/CEMERF/CMPAS/NC. de AT. 
EM SAÚDE/ INST. DE ENS. SUPERIOR

Atendimento na 
Rede de Atenção 

Primária da Saúde

Atendimento 
especializado

Atendimento 
de emergência

Criança/Adolescente com histórico de 
transtorno mental grave ou persistente

Comunicar 
(caso não for 
proveniente 
do mesmo)

+ +
NÚCLEO DE PSICOLOGIA 

DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE – NPCA

Criança atendida

CAAV

HOSPITAL 
ESAÚ MATOS

CONSELHO 
TUTELAR

CAPSIA

Portas de entrada 
da Rede de Saúde

Não

Sim

Violência 
Sexual?

ATENDIMENTO 
CLÍNICO

Criança 
atendida

REALIZAR SOLICITAÇÃO 
E COLETA DE EXAMES 

ENCAMINHAR PARA OS 
SERVIÇOS DA REDE DE 
PROTEÇÃO (DIREÇÃO 

HOSPITALAR)
+ +

ENCAMINHAR 

NOTIFICAR A VIGILÂNCIA 
APIDEMIOLÓGICA

Rede Hospitalar 
e CAAV

No âmbito Escolar: 
Fato - flagrante, 

revelação espontânea 
e casos suspeitos

Relatório/
formulário para 

envio às autoridades 
competentes

Núcleo de Prevenção e 
Monitoramento da Violência 

nas Escolas - NPMV

Informar ao 
Diretor da 

unidade escolar

Quem teve ciência 
do fato primeiro?

Diretor da unidade 
escolar teve ciência

Membro da 
comunidade 

escolar tomou 
conhecimento

Membro da 
comunidade

Houve 
flagrante?

Não

Não

Sim

Sim

Necessita de 
atendimento 
de urgência?

Caminhos 
possíveis

Criança 
protegida

Secretaria de 
educação toma 
as providências

+

+

Encaminhar a criança 
para a rede de proteção, 

em caso de urgência

Acionar a Polícia Militar

Registrar 
o caso em 

sistema 
próprio

Notificar a 
Secretaria de 

Educação

+

Comunicar ao 
disque 100

Comunicar ao 
Conselho Tutelar

Comunicar à 
Polícia Civil

Realizar o 
monitoramento 

do aluno

Acompanhar 
o caso na rede 

de proteção 
- referência e 

contrarreferência
Educação mantém as 

ações de monitoramento e 
acompanhamento da criança+

VIGILÂNCIA 
EPIDEMOLOGICA

NOTIFICAR 
O SINAN

CAPSIA

+

Pedido de 
arquivamento

Negado
Aceito

Arquivamento 
homologado

Analisar o 
pedido de 

arquivamento

Cabe à Defensoria 
Pública orientar 

e auxiliar a vítima 
no acesso aos 
seus direitos Recebe vítima 

e/ou família Os dois caminhos 
podem acontecer 
ao mesmo tempo

Continuar 
prestando 

assistência 
à vítima

Acompanhar o cumprimento 
da(s) medida(s) concedida(s)

Atuar em caso de conhecimento de 
algum problema no atendimento

+
Orientar sobre o atendimento 

Sugerir medidas protetivas/de 
proteção à autoridade competente

Notícia de 
intimidação da 
vítima/família 

ou requerimento 
de proteção 
pela Polícia

Há necessidade 
de alteração 
da guarda ou 
acolhimento Aguardar novas 

providências judiciais

Aguardar 
providências

Aguardar 
providências

O loop da atividade 
representa a sua 

repetição sempre 
que necessário

Monitorar 
o caso com 

comunicação 
estabelecida 

entre órgãos de 
atendimento, 

Polícia e CT

Intimar as partes 
sobre a decisão

Solicitar a 
oitiva do MP 

sobre o pedido 
de medidas 

judiciais
+

Averiguação de 
aventual existência 
de decisão anterior 

sobre o mesmo

+ Analisar as 
medidas cabíveis

Informar ao juiz da 

Comunicar a 
autoridade 

policial

Comunicar 
aos órgãos de 

Poder Judiciário

Averiguação de 
eventual existência 
de decisão anterior 

sobre o mesmo

Compartilhar 
ao MP e ao 
delegado 

de polícia o 
resultado do 
depoimento 

especial

Aplica-se a 
nomeação 

de defensor 
público? 
(Art. 8º 

299 CNJ)
Criança 

protegida

Ação cautelar 
provida?

"Especial":
Realizar 

Depoimento 
Especial

Há 
necessidade?

Não

Não

SimSim
Sim

Não

Sentença 
JudicialProcesso 

pode ou não 
seguir sem 

a realização 
de novo 

depoimento 
especial

+ +

Solicitar 
nomeação de 
defensor para 

a criança

Solicitar 
nomeação 

para o 
acusado

Analisar a ação 
cautelar

Depoimento Especial 
não será antecipado

Determinar 
providências para 

o Depoimento 
Especial em sede 

de antecipação 
de provas

+ Determinar o 
compartilhamento

Remeter os autos 
para o Procurador-

Geral de Justiça
Processo de 

análise do 
arquivamento

Sim

Não

Há elementos 
suficientes?

O MP pode ajuizar pela produção 
antecipada de provas por iniciativa própria

Não

Não

Sim

Sim Avaliar 
suficiência 

de elementos 
para denúncia

Avaliar 
resultado 
das novas 

diligências

Houve 
produção?Há elementos 

suficientes?Necessita 
diligências 

complementares?

Decisão do 
procurador 

geral

PGJ concorda em 
oferecer denúncia

PGJ concorda com 
arquivamento

Não

Sim

Não

Sim
Acompanhar 
Processo no 

Judiciário

Encaminhar 
para o promotor 

responsável
Determinar o 

arquivamento

Requerer 
arquivamento

Atuação protetiva do 
Ministério Público

Excepcionalmente
Informação de 

suposta violação 
de direitos da 
criança e do 
adolescente

Essa informação pode 
chegar pelos atores 

da rede, pela vítima ou 
por qualquer pessoa

Atua no 
processo 

como parte ou 
"custos iuris"

Ajuizamento de 
Representação 

Encaminhar/Solicitar 
informações ao 

CT sobre suposta 
violação de direitos e 
medidas de proteção

Encaminhar para 
atendimento na 

++

Análise do 
cabimento 

de Ações 
Judiciais

Atuação 
extrajudicial 
de Proteção

Avaliar o pedido de 
produção antecipada 

de provas

Ajuizar ação cautelar 
de produção 

antecipada de provas

Determinar a 
realização de 

diligências 
complementares

Rito processual 
pertinente sem 

novo depoimento 
especial

Depoimento 
especial em 

cautelar incidental 
no rito ordinário

Oferecer 
denúncia

Oferecer 
denúncia/

delegar para 
outro promotor

Informação de 
suposta violação de 
direitos da criança 
e do adolescente

Situação de 
flagrante?

Comunica
Caso de 

emergência

Medida
Judicial

Não

Não

Sim

Sim

Sim

A criança e o adolescente não serão 
encaminhados para o DISEP

Comunica ao 
CONSELHO 

TUTELAR

Encaminhar ao 
Conselho Tutelar

Fluxo de 
atendimento

Remeter 
ao Juiz

Avaliar a 
produção 

antecipada 
de provas

Casos em que o 
Depoimento Especial 

não é obrigatório

Procedimento 
continua em instrução

Necessário apurar 
descrição do 

fato ou autoria

para nomear defensor para a 
vítima (Caso não tenha advogado 

- art. 18 Res. 299 CNJ)

É possível representar 
pela produção 

antecipada de provas

Compartilhar os dados do DEP com 
o perito, bem como a possibilidade 

do perito ouvir o entrevistador

Neste ponto, podem ser ativados mais 
de um caminho ao mesmo tempo

Depoimento 
Especial 

Policial (DEP) 
no Complexo 

de Escuta 
Protegida

Possui 
vestígios?

Não

Neste ponto, podem 
ser ativados mais 
de um caminho ao 

mesmo tempo
Representar ao MP pela 
produção antecipada de 
provas (REGRA GERAL)

Caso o atendimento seja 
feito pela Polícia Militar, 

o encaminhamento é 
feito para a Polícia Civil

Avaliar necessidade 
de medida judicial de 

proteção (caminho 
MP proteção)

Situação de APFD

+

FORÇA DE 
SEGURANÇA 

PÚBLICA 
(PM, PF, PRF...)

+

NCA - POLÍCIA 
CIVIL

+

Registro da 
ocorrência 

na delegacia 
especializada

Instaurar o 
procedimento 

adequado (Termo 
Circunst - TC ou 

Inq. Policial - IP) ou 
Ato Infracional

ENCAMINHAR 
CRIANÇA/ADOLESC.

Realizar o 
flagrante

DPT - Exame 
Médico Legal

Concluir 
o IP

+
Lavrar TC ou 

instaurar o IP

Encaminhar para 
atendimento na rede +

Diligências 
de apuração

Realizar 
diligências 

complementares

Realizar 
Depoimento 

Especial 
Policial (DEP)*

Encaminhar 
ao Judiciário

Requerer novas 
diligências

Quando ocorrer situações de outras 
violências que não a sexual com crianças 

e adolescentes entre 08 e 17 anos

Concluir o 
procedimento 

de apuração

Atuação criminal do 
Ministério Público

Processar eventual 
informação do MP 
sobre medidas de 

proteção/protetivas 
existentes

Há elementos 
suficientes?


